








































































PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JUDICIÁRIA � CÂü: 
SJ 6.1 - Serv. de Proc�ssamento_do Órgão Especial J:�'tr _,...--:...._Vf,;,,

Palácio da Justiça � / . \ '-7 Praça da Sé, s/n - Centro - 3° andar - sala 309 ::?, ( 1) (� \ ?_ 
São Paulo/SP- CEP 01018-010 ":::·· 1_ � :� 

rn, (11)3117-2680, �m,;1, ,;6.J.2@tj,p.jus.b, : .//. . • / 
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São Paulo, 30 de maio de 2019. 

Ofício n.0 1702-O/2019-csrs 
Direta de Inconstitucionalidade nº 2012604-95.2019.8.26.0000 (DIGITAL) 
Número de Origem: 87/2009 
Requerente: Prefeito do Município de Pirassununga 
Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Pirassununga 

Senhor Presidente, 

Permito-me transmitir a Vossa Excelência cópia do V. Acórdão prolatado 

nos autos de Direta de Inconstitucionalidade supramencionados. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 

estima e distinta consideração. 

A 

MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS 

Presidente do Tribunal de Justiça 

Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de 
Pirassununga - SP 

01149-Cmr� Pirmum,n-19106t201M5:35:49kElWF1é273f32 2 

fls. 241 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PODER JUDICIÁRIO 
São Paulo 

Registro: 2019.0000358375 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade 
nº 2012604-95.2019.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é requerente 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, é requerido PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE, COM 
MODULAÇÃO. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA 
CALÇAS (Presidente), ALVARO PASSO5, BERETTA DA SILVEIRA, ANTONIO 
CELSO AGUILAR CORTEZ, ALEX ZILENOVSKI, GERALDO WOHLERS, ELCIO 
TRUJILLO, CRISTINA ZUCCHI, JACOB VALENTE, ADEMIR BENEDITO, ARTUR 
MARQUES, PINHEIRO FRANCO, XA VTER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS 
MALHEIROS, MOACfR PERES, FERREIRA RODRJGUES, PÉRJCLES PIZA, 
EVARISTO ·oos SANTOS, MÁRCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI, 
FRANCISCO CASCONI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA E SALLES 
ROSSL 

São Paulo, 8 de maio de 2019 

RICARDO ANAFE 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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São Paulo 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -
Lei Complementar nº 87, de 23 de janeiro de 2009, do 
Município de Pirassununga que "altera dispositivo da Lei 
Complementar nº 76, de 15 de fevereiro de 2007, que 
dispõe sobre o Zoneamento Urbano e Rural do Município �, 
de Pirassununga" - Ato normativo que promove �: "'' 
alteração tópica nas construções de edifícios que � 
especifica sem considerar o regramento do uso e lil ' 
ocupação do solo urbano, bem como as exigências i · 

"' 

reservadas às situações indicadas no artigo 181 da � : o ( 

Constituição Estadual - Violação aos artigos 180, inciso t 
V, 181, caput e §1º, da Constituição do Estado de São .2 � 

Paulo - Modulação dos efeitos (ex nunc). � � o e

Pedido procedente, com modulação. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta

pelo Prefeito do Município de Pirassununga visando ao reconhecimento da 

inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 87, de 23 de janeiro de 2009, 

do Município de Pirassununga que "altera dispositivo da Lei Complementar 

nº 76, de 15 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Zoneamento Urbano e 

Rural do Município de Pirassununga", porque, segundo ele, viola o disposto 

nos artigos 5°, 111, 144, 180, incisos I, II e V, e 181, caput, da Constituição 

do Estado de São Paulo. Aduz que somente o Poder Executivo possui 

condições de aferir o adequado ordenamento territorial por meio de estudo 

social local para análise das implicações ambientais, sociais e urbanísticas, 

bem como o ato nonnativo desrespeitou a necessidade de adequado 
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planejamento e participação popular, os quais devem ser observados na 

edição de leis relacionadas ao uso e ocupação do solo. Diz que estão 

presentes os requisitos para a concessão da liminar e, ao final, requer seja 

declarada a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 87, de 23 de 

janeiro de 2009, do Município de Pirassununga, modulando os seus efeitos. 

A liminar foi deferida (fl. 107/110). 

O Presidente da Câmara Municipal de Pirassununga prestou 

informações (fl. 133/147). 

A Procuradoria Geral do Estado, citada, deixou transcorrer 

in a/bis o prazo para apresentar manifestação, conforme certidão de fl. 196. 

A douta Procuradoria Geral de Justiça, em seu parecer de fl. 

199/222, opinou pela procedência do pedido. 

2. É o relatório.

A Lei Complementar nº 87, de 23 de janeiro de 2009, do 

Município de Pirassununga, tem a seguinte redação: 

"Art. 1 ° O § 1 º do a11igo 40 da Lei Complementar nº 76, 

de 15 de fevereiro de 2007 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

'Art. 40 ( ... ) 

§ 1 º Será permitido construir em edifícios, de até
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dois pavimentos, no recuo 

variado quando uma ou mais construções já 

estiverem com situação semelhante no bairro. 

(NR)' 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas às disposições em contrário." 

As leis mumc1pa1s de desenvolvimento urbano devem 

segmr as normas gerais editadas pela União, bem como se adequarem à 

regionalidade imposta pelas leis estaduais. Ora, a autonomia municipal é 

consagrada pela Constituição Federal para que exista devida gerência nos 

assuntos de interesse local. Contudo, esse gerenciamento, segundo o artigo 

30, inciso VIII, da Constituição Federal deve observar a regra instituída pelo 

artigo 182 da Lei Maior, que estabelece: 

"Art. 182 - A política de desenvolvimento urbano, 

executada pelo Poder Público Municipal, conforme 

diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes." 

Pela jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal, 

a competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e 

promover o adequado ordenamento territorial urbano não afasta a incidência 

das normas estaduais expedidas co1n base na competência concorrente para 

legislar sobre direito urbanístico, meio ambiente e patrimônio turístico e 

paisagístico. Nesse sentido: 
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PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

"A competência municipal, para promover, no que 

couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e 

da ocupação do solo urbano - C.F., art. 30, VTII - por 

relacionar-se com o direito urbanístico, está sujeita a 

normas federais e estaduais (C.F., art. 24, I)" (ADI 

478, Rei. Min. Carlos Velloso, Plenário, DJ 

20.2.1997). 
.!!l if:
·;;; � o�
2l 8� oDe fato, todo e qualquer regramento relativo ao uso e fil :g> 

ocupação do solo deve levar em consideração a cidade em sua dimensão 

integral, dentro de um sistema de ordenamento urbanístico, emergindo daí a 

necessidade de planejamento e estudos técnicos. 

.!i "8 
� o
"' Q) 

�g 
e2 
Q.<o 
"' C\i 
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iil�"'º
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ài � 
�-.!­
� � 
(l) (\j A partir da análise da norma impugnada e de seu respectivo � õ
Q.� 

processo legislativo, verifica-se que não está fundamentada em planejamento li! � 
�e 

urbanístico, ao revés, busca regularizar, de forma aleatória e sem qualquer � � 
� ê estudo técnico, o uso da propriedade de particulares específicos. Com efeito, g � a:: -
"l; .g nos tennos dos artigos 180 e 181, § 1 °, da Constituição Estadual, extrai-se que � � 

o planejamento é indispensável à validade e legitimidade constitucional da

legislação relacionada ao uso do solo.

Sobre o tema esclarece José Afonso da Silva: 

.... Q) 

g_ § 
Q) o 

t:c3 
e .m- o 
.-m a; 
:g,� 
.g §
(l) '2 -� :à
�i 
cõ� .E; co 
.g, '6,o '5 
.g � "Essa repartição de competência urbanística resulta .m �-&�
o mais precisa do Texto Supremo de 1988, de sorte que � -� 
�i agora se pode afirmar com propriedade e § -�
o "' 

.g� fundamento constitucional que à União compete ai ;,; 
.; .9-IJ.J :E: 

Direta de Inconstitucionalidade nº 2012604-95.2019.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N
º 30.477 - Aui qn1 



fls. 233 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA _ _ _ 
PODER

_
JUDICIÁRIO ... ,: . ·:···; __ '-;,ÍQ�

i \\.\� ) 
Sao Paulo 

�,:' / j' ·· *�' . editar normas gerais de urbanis�!abelecer o 

plano urbanístico nacional e planos urbanísticos 

microrregionais (arts. 21, XX e XXI, e 24, 1, e § 1 º); 

aos Estados cabe dispor sobre normas urbanísticas 

regionais (normas de ordenação do território 

estadual), suplementares das normas gerais 

estabelecidas pela União (art. 24, I, e § 2º), o plano 

urbanístico estadual (plano de ordenação do 
território do Estado) e planos urbanísticos regionais 
(planos de ordenação territorial de região 
estabelecida pelo Estado, que podem ter natureza de 

planos de coordenação urbanística na área); aos 
Municípios cabe estabelecer a política 
desenvolvimento urbano, com o objetivo de ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (art.

182), promover o adequado ordenamento do seu
território, mediante o planejamento e o controle do
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano,
elaborando e executando, para tanto, o plano diretor

(art. 30, VIII). ( ... ) Além disso, atribuiu a todos os

Municípios competência para editar

destinadas a "promover, no que couber, adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do

solo urbano" ( art. 30, VIII) e a fixar diretrizes gerais 
.\1!

com o objetivo de "ordenar o pleno desenvolvimento 
Cl... 

'41) 

o ·e: das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar � : 
de seus habitantes" (art. 182, caput)." (José Afonso da 
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Silva, in "Direito urbanístico brasileiro". São Paulo, Ed. 

Malheiros, 7. ed. p. 63). 

Anote-se, ainda, que o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº

10.257, de 1 O de julho de 2001) estabelece um processo amplamente 

participativo da população e de associações representativas dos vários 

segmentos sociais e econômicos durante a implementação de normas e 

diretrizes relativas ao desenvolvimento urbano: 

"Art. 2° . A política urbana tem por objetivo ordenar 

o pleno desenvolvimento das funções sociais da

cidade e da propriedade urbana, mediante as 

seguintes diretrizes gerais: 

[... ] 

II - gestão democrática por meio da participação da 

população e de associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano;" 

A propósito, julgado deste Colendo Órgão Especial: 

"AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 4.380, de 19 

de junho de 2012, e Lei oº 4.657, de 22 de julho de 

2016, ambas do Município de Guaratinguetá - Leis 

impugnadas que promoveram significativas 

alterações na lei que estabelece as diretrizes básicas 

Direta de Inconstitucionalidade n
º
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para o uso e a ocupação do de 

Guaratinguetá, sem observância do devido processo 

legislativo - De forma casuística e pontual, as normas 

impugnadas, sem estudo prévio consistente, 

alteraram os usos permitidos e outros parâmetros 

urbanísticos, bem como subtraíram a possibilidade 

de participação popular, ferindo frontalmente os 

arts. 180, caput, e inciso II; 181, caput e § 1 º; e 191, 
�l 
·;;; ( 

da Constituição Estadual e, ainda, os arts. 182, caput � ;., ( 

�.e § 1 º, e 30, inciso VIII, da CF, aplicáveis aos 16 \ 

Municípios por força do art. 144 da Constituição 

Estadual - Inconstitucionalidade decretada, com 

observação, com o fim de assegurar situações 

jurídicas consolidadas no patrimônio de terceiros, 

nos termos do tópico final do voto do relator. Ação 

julgada procedente, com observação." (ADI nº

2010965-13.2017.8.26.0000, Rel. João Carlos Saletti, j. 

28/06/2017). 

Assim, restou evidenciada a alegada inconstitucionalidade 

da legislação municipal, por violação aos artigos 180, inciso V, e 181, caput e 

§ 1 º da Carta Bandeirante, porquanto não se admitem modificações pontuais,

casuísticas e dissociadas da estrutura sistêmica da utilização do solo urbano, e 

como bem aduziu o d. Subprocurador-Geral de Justiça, em seu parecer de fl. 

199/222, in verbis:

"( ... ) a Lei Complementar nº 87, de 23 de janeiro de 

2009, do Município de Pirassununga altera, de forma 

tópica, o Plano Diretor do Município 
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Pirassununga (Lei Complementar Municipal n. 

76/07), flexibilizando o limite de altura das 

construções. 

Não se pode confundir a alteração do zoneamento de 

forma compatível ao Plano Diretor, com a alteração 

tópica do Plano Diretor, a fim de ajustar e impor as 

mudanças desejadas. Ora, se é necessário fatiar o 

Plano Diretor para se impor a alteração desejada, � ir
·.; e 

indubitável sua incompatibilidade com o o� Q) o 
<llÜ 

planejamento integral urbano, consubstanciado no 

Plano Diretor aprovado nos termos dos artigos 40 e 

seguintes do Estatuto da Cidade." 

Tendo em vista que a norma questionada encontra-se em 

vigor desde meados de 2009, por razões de excepcional interesse social 

� o 

16 i.!i '8� o 
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�g 
e8 
Cl.10 
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ãl � 
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�� 
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envolvido na questão e do princípio da segurança jurídica, prudente a ti!�
� emodulação dos efeitos do resultado ora imposto, nos termos do artigo 27, da � o. 
a:: o 

- Q) 

Lei Federal nº 9.868/99, operando-se efeitos ex nunc a partir da liminar � 1.
Cl .!:, 

concedida. 
a:: .� .g(.j 
� -§ 
.... Q) 

8. §�g' �Cl 2. A vista do exposto, pelo meu voto, julgo procedente o .§ -� 
�� o, "' pedido, com modulação de efeitos ( ex nunc ), para declarar a '6 � 
.g §

inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 87, de 23 de janeiro de 2009, -� � 

do Município de Pirassununga, nos tennos suso alinhavados. 

Ricardo Anafe 

Relator 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNG - , .. , 
Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662, caixa postal: 89 - Fone/Fax: (19) ..:��-1,f. Sítio: www.camarapirassununga.sp.gov.br :f / � 

E-mail: legislativo@camarapirassununga.sp.gov.br
:, ; \. <-/Ó 

1 ,:-.�. 

Gabinete da Presidência 

Ref.: Oficio nº 1702-O/2019-csrs do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2012604-95.2019.8.26.0000 

''(_' •• ·.1 

Lei Complementar nº 87, de 23 de janeiro de 2009, do Município de Pirassununga que "altera 
dispositivo da Lei Complementar nº 76, de 15 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Zoneamento 
Urbano e Rural do Município de Pirassununga" 

Vistos, etc., 

I. A Secretaria para promover as anotações e registros no Procedimento

Legislativo que originou a Lei Complementar nº 87, de 23/01/2009. 

II. Oficie-se o Poder Executivo dando-se conhecimento com cópia do

expediente Oficio nº 1702-0/2019-csrs do Tribunal
. 
de Justiça do Estado de São Paulo - Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 2012604-95.2019.8.26.0000. 

III. A disposição dos Edis.

Pirassununga, 25 de junho de 2019. 
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Of. nº 953/2019

Senhor Prefeito, 

'- ' 1...,,. 
--.:. .. --

Pirassununga, 25 de junho de 2019. 

Encaminho a Vossa Excelência em anexo, cópia do expediente 

enviado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, referente à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2012604-95.2019.8.26.0000 da Lei Complementar nº 87, de 23 de

janeiro de 2009, que "altera dispositivo da Lei Complementar nº 76, de 15 de fevereiro de 2007, 

que dispõe sobre o Zoneamento Urbano e Rural do Município de Pirassununga", para 

conhecimento e providências. 

estima e consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
ADEMIR ALVES LINDO 

Prefeito Municipal de 
Pirassununga - SP 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os altaneiros votos de 

Pirassununga, Q5 /,, o� ,, 11 / 20\�.L_
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